
                     ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃO
                     CNPJ: 87.614.269/0001-46
                     Av. Getúlio Vargas, 563 CEP: 99170-000
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2021

PROCESSO INTERNO: Nº 28/2021
TIPO: Menor Preço: Unitário,

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: COMPRAS PÚBLICAS 

www.  portaldecompraspublicas.com.br  

 

O  PREFEITO  MUNICIPAL  de  SERTÃO/RS no  uso  de  suas  atribuições,
torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de
licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  tipo  Unitário,
objetivando a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de transporte escolar, processando-se essa licitação
nos termos da Lei Federal n° 10.520 de 17/07/2002, e dos Decretos
Municipais nsº 013/2019 e 050/2020, com aplicação subsidiária da
Lei Federal n° 8.666/93.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte
endereço:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,   no  dia:
21/05/2021, às  09:00, podendo as propostas e os documentos serem
enviados  até  às  9h,  sendo  que  todas  as  referências  de  tempo
observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO:

Constitui  objeto  da  presente  licitação, a  contratação  de
empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  transporte
escolar, conforme descrição:  Contratação de empresa especializada
na  Prestação  de  Serviços  de  Transporte  Escolar,  de  acordo  com
Processo nº: 2021/1035.

----------------------------------------------------------------------------------------------------
Item           Qtd/Uni     Especificação                              Preço Unitário    Preço Total
----------------------------------------------------------------------------------------------------

  1            53,0000 KM  Transporte escolar - Linha 2 - Turno: TARDE______________ ______________
                           LINHA COM 53 km, veículo com capacidade
                           mínima para: 15 alunos - Inicia na Linha
                           Paiol Queimado, passando pela Linha
                           Getelina seguindo até a Linha Chaparini,
                           retornando e seguindo pela Linha 08, na
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                           "Guarita do Cavalhero", segue pela Capela
                           São Sebastião, passando pela comunidade de
                           Nossa Senhora Consoladora, até chegar a
                           Escola Municipal de Ensino Fundamental
                           Linha Secco. Este trajeto é realizado ida
                           e volta.
                           Valor de Referência: 4,2300

  2            59,0000 KM  Transporte escolar - Linha 8 - TURNO: MANHÃ______________ ______________
                           LINHA COM 59 KM - veículo com capacidade
                           mínima para: 40 ALUNOS - Linha, parte do
                           "Cordeiro", rumo a Linha Getelina, após
                           passa pela Capela Posse Caneva, seguindo
                           pela Capela Santa Catarina, passando para
                           atender alunos das famílias DAgostini,
                           Schuster, Tamanho e Dallastra, após atende
                           a família do Sr. Álvaro DAgostini.
                           Continua pela Capela Santana, passando
                           pela família Bressan (divisa com Arroio de
                           Fátima/Coxilha). Retornando à estrada que
                           segue até a Capela Caçador, na antiga
                           Escola Ângelo Bocalon. Deste ponto em
                           diante, segue até a RS 135 próximo ao
                           posto "Asa Branca", realizando a conversão
                           a direita, seguindo por asfalto na RS 135
                           até o trevo do Município de Sertão até a
                           EMEI Tia Bina, a EMEF João Antônio de Col
                           findando na EEEM Ponche Verde. Ao meio dia
                           realiza roteiro inverso.
                           Valor de Referência: 5,3600

2. DA PARTICIPAÇÃO:

2.1.  Poderá participar do presente Pregão Eletrônico, a empresa
que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante  deste  Edital  e  seus  Anexos  e  estiver  devidamente
cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.3.  A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP que tenha
auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite
de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), deverá
comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através de
Certidão expedida pela Junta Comercial ou mediante apresentação de
declaração  do  responsável  legal,  assinada  conjuntamente  pelo
contador responsável da empresa, de que, sob as penas da Lei,
cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa e
empresa de pequeno porte, de acordo com a legislação vigente e
modelo  disponível  junto  a  este  edital  (Anexo  II),  que  serão
consideradas válidas até 01 (um) ano após a data de sua emissão.

2.3.1.  A Certidão, ou a Declaração, mencionada no item anterior
deverá  ser  entregue  junto  aos  documentos  de  habilitação  da
empresa.

2.3.2. A responsabilidade pelo enquadramento conforme previsto nos
itens anteriores é única e exclusiva da licitante que, inclusive,
sujeita-se a todas as consequências legais que possam advir de um
enquadramento falso ou errôneo.
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2.4. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio
do  sistema  eletrônico,  o  licitante  deverá  manifestar  o  pleno
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas
no Edital.
2.5.  A empresa participante deste certame deverá estar em pleno
cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da
Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo
ser exigida a comprovação a qualquer tempo.
2.6.  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.
2.7. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem
em  processo  de  falência,  sob  concurso  de  credores,  dissolução,
liquidação.
2.8. Não será admitida a participação de empresas que estejam com
o  direito  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública
suspenso ou que tenham sido declaradas inidôneas. 

3. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO:

3.1.  Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar
no  Sistema  “PREGÃO  ELETRÔNICO”  através  do  site
www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.1.1.  O  credenciamento  dar-se-á  pela  atribuição  de  chave  de
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao
sistema eletrônico.

3.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema
implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante e
a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  incluindo  qualquer
transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  Município  de  Sertão/RS,
promotor  da  licitação,  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO:

4.1. As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas
até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento
das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.

4.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até
24 (vinte e quatro) horas.

4.1.2. Deferida  a  impugnação  contra  o  ato  convocatório,  será
designada  nova  data  para  realização  do  certame,  exceto  quando,
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inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das
propostas (art. 21§4º da Lei nº 8.666/93).

5. ENVIO DAS PROPOSTAS:

5.1.  A  participação  no  Pregão  Eletrônico  dar-se-á  por  meio  de
digitação  da  senha  privativa  do  licitante  e  subsequente
encaminhamento  da  proposta  de  preços,  contendo  valor  unitário,
valor  total  do  item  e  do  lote,  marca,  fabricante  e  demais
informações necessárias, até o horário previsto no preâmbulo deste
Edital.

5.1.1.  A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em
formulário  específico,  exclusivamente  por  meio  do  Sistema
Eletrônico.

5.2. As empresas de pequeno porte e microempresas que atenderem ao
disposto no  item 2.3 deste Edital, deverão, na tela de envio de
proposta selecionar a opção “Declaro para os devidos fins legais,
sem  prejuízo  das  sanções  e  multas  previstas  neste  ato
convocatório,  estar  enquadrado  como  ME/EPP  conforme  Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro
conhecer na íntegra estando apto, portanto, a exercer o direito de
preferência.”

5.2.1. A responsabilidade pelo enquadramento conforme previsto no
item anterior, é única e exclusiva do licitante que, inclusive,
sujeita-se a todas as consequências legais que possam advir de um
enquadramento falso ou errôneo.

5.3.  O licitante se responsabilizará por todas as transações que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes  e  verdadeiras  suas  propostas,  assim  como  os  lances
inseridos durante a sessão pública.

5.4.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando
responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.5.  Propostas  que  eventualmente  contemplem  produtos  que  não
correspondam às especificações contidas no Item I deste Edital “Do
Objeto”, serão desconsideradas. 

 

6. ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO:

6.1.  O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão
Pública,  na  data  e  horário  previstos  neste  Edital,  com  a
divulgação da melhor proposta para cada item. 



7. FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1.  Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes
deverão  encaminhar  lances,  exclusivamente,  por  meio  do  sistema
eletrônico,  sendo  o  licitante  imediatamente  informado  do  seu
recebimento e respectivo valor.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo menor
valor  Unitário,  observando  o  horário  fixado  e  as  regras  de
aceitação dos mesmos.

7.3.  Somente  serão  aceitos  os  lances  cujos  valores  forem
inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado
no sistema.

7.4.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,
prevalecendo  aquele  que  foi  recebido  e  registrado  em  primeiro
lugar pelo sistema eletrônico.

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes
serão  informados  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado, vedado a identificação do seu detentor.

7.6.  Na  sessão  de  lances,  assim  que  qualquer  dos  fornecedores
beneficiados  com  tratamento  diferenciado,  conforme  previsto  no
item 2.3., deste Edital, entrar na sala de disputa, será exibida a
sua  identificação  na  abertura  de  cada  item,  aparecendo  uma
mensagem para o chat com esta informação.

7.7.  O  modo  de  disputa  será  aberto,  em  que  os  licitantes
apresentarão  lances  públicos  sucessivos,  que  durará  10  (dez)
minutos, e após isso, prorrogados automaticamente pelo sistema,
quando houver lance ofertado nos últimos 2(dois) minutos.

7.8.  Encerrada a etapa de lances, havendo eventual empate entre
propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será
o sorteio.

7.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva  do  Pregão  Eletrônico,  o  sistema  eletrônico  poderá
permanecer  acessível  aos  licitantes  para  recepção  dos  lances,
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame,
sem prejuízo dos atos realizados.

7.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos  a  Sessão  do  Pregão  Eletrônico  será  suspensa  e  terá
reinício somente após a comunicação expressa aos participantes.

7.10.  Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá
encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas diretamente ao
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que
seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.



8. DA HABILITAÇÃO:

8.1. Após encerramento da etapa de lances, o licitante detentor da
menor  oferta  deverá  comprovar  a  situação  de  regularidade,
encaminhando ao Pregoeiro a documentação exigida no item 10 deste
Edital e sua proposta ajustada ao lance, na forma do estabelecido
no  item  9  deste  Edital,  no  prazo  de  até  02  (duas)  horas,
pessoalmente ou através de e-mail licitac  ao@sertao.rs.gov.br  .
8.2.  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  que  possuir
restrição  em  qualquer  dos  documentos  de  regularidade  fiscal,
previstos  no  item  10.1.2,  terá  sua  habilitação  condicionada  à
apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade
em 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão do
Pregão.

8.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a
critério  da  Administração,  desde  que  seja  requerido  pelo
interessado  e  que  sua  concessão  não  interfira  no  procedimento
licitatório. O pedido deverá ser feito de forma motivada e durante
o transcurso do respectivo prazo.

8.3.1. A não regularização da documentação no prazo fixado no item
8.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das  penalidades  previstas  deste  Edital,  sendo  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação ou revogar a licitação.

8.4. Após  análise  da  proposta  e  documentação,  o  Pregoeiro
anunciará o licitante vencedor.

8.5. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser
aceito  ou  se  o  licitante  vencedor  desatender  às  exigências
habilitatórias  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua
habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor
preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou
lance que atenda ao Edital.

8.6.  Havendo  conveniência  da  Administração,  poderão  ser
solicitados,  a  qualquer  tempo,  testes  e  análises  dos  itens
entregues à Administração, cujas despesas correrão por conta do
licitante.

8.6.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior,
em  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro,  estará  sujeito  a
desclassificação do item proposto. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS:

9.1. Na  formalização  da  proposta  da  empresa  vencedora,  serão
consideradas obrigatoriamente:
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a) PREÇO POR KM RODADO PARA CADA ITINERÁRIO COTADO; 
b) PLANILHA DE CUSTOS (modelo adotado pela Administração) contendo
o  detalhamento  de  todos  os  elementos  que  influam  no  custo
operacional dos serviços a serem prestados. Todos os participantes
do certame deverão apresentar obrigatoriamente planilha padrão de
custos, sob pena de desclassificação.
Obs: A licitante vencedora terá o prazo de 48 (quarenta e oito)
horas,  após  o  término  da  sessão  para  apresentar  nova  planilha
ajustada  ao  lance  final  do  itinerário  vencido  (havendo
disputa/lances).
c)  VALIDADE  DA  PROPOSTA, que  não  poderá  ser  inferior  a  60
(sessenta) dias;
d) ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMO 2005;
e)  VALIDADE  DA  PROPOSTA,  que  não  poderá  ser  inferior  a  60
(sessenta) dias.

9.2. Os  preços  ofertados  devem  ser  cotados  em  moeda  corrente
nacional, contendo até duas casas decimais.

9.3. Em caso de omissão do prazo de validade da proposta, será
implicitamente considerado o prazo acima estabelecido.

9.4. Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que
influam nos custos, tais como: despesas com transporte, seguro e
frete,  tributos  (impostos,  taxas,  emolumentos,  contribuições
fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais,
encargos  comerciais  ou  de  qualquer  natureza  e  todos  os  ônus
diretos.

9.5. Não  sendo  emitida  a  Nota  de  Empenho  dentro  do  prazo  de
validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até
30 (trinta) dias se o proponente, consultado pela Administração,
assim concordar.

9.6.  Poderão  ser  admitidos,  pelo  Pregoeiro,  erros  de  natureza
formal,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  público  e  da
Administração.

9.7. Os  preços  propostos  serão  considerados  completos  e
suficientes para o objeto desta licitação, sendo desconsiderada
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má
interpretação de parte da licitante. 

10. DA HABILITAÇÃO:

10.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;



b) ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais,
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;

c) prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica
(CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira  em  funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou
autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,
quando a atividade assim o exigir.

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do
Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividades, ou outra equivalente na
forma da lei (Álvará de Funcionamento)  ;

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e
quanto  à  Dívida  Ativa  da  União  administrada  pela  Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

c) prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual,  relativa  ao
domicílio ou sede do licitante;

d) prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal,  relativa  ao
domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS).

10.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do  Trabalho, mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa,  nos
termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

b) Declaração, em atendimento à norma do inciso XXXIII do art.º 7º
da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis  anos,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de
quatorze anos, nos termos dos anexos do Decreto Federal n.º 4.358,
de 5 de setembro de 2002. 

10.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:

a)  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata  expedida  pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a



60  (sessenta)  dias  da  data  designada  para a  apresentação  do
documento;

Observação: A qualificação técnica atinente ao veículo e motorista
seguem descritas no projeto básico e serão exigidas somente dos
licitantes  vencedores  para  fins  de  homologação  e  assinatura  de
contrato, devendo ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, sob penda de decair o direito de contratação.

11. RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1.  Caberá  recurso  nos  casos  previstos  na  Lei  Federal  n.º
10.520/02  e  Decreto  Municipal  3.198  de  25  de  julho  de  2007,
devendo  o  licitante  manifestar  motivadamente  sua  intenção  de
interpor  recurso,  através  de  formulário  próprio  do  Sistema
Eletrônico,  explicitando  sucintamente  suas  razões,  após  a
realização do julgamento da habilitação dos licitantes, por parte
do Pregoeiro.

11.1.1.  A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica,
objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que
sejam revistos pelo Pregoeiro.

11.2.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das
razões  do  recurso,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo
intimados para apresentar contrarrazões em igual números de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata aos autos.

11.3.  A falta de manifestação motivada do licitante importará a
decadência  do  direito  de  recurso  e  adjudicação  do  objeto  pelo
Pregoeiro ao vencedor.

11.4.  O  recurso  contra  decisão  do  Pregoeiro  terá  efeito
suspensivo.

11.5.  O deferimento do pedido do recurso importará a invalidação
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6.  Não  serão  conhecidos  os  recursos  interpostos  após  os
respectivos  prazos  legais,  bem  como  os  encaminhados  por  fax,
correios ou entregues pessoalmente.

11.7.  Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os
termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha
apontar,  depois  do  julgamento,  falhas  ou  irregularidades  que  a
viciariam,  hipótese  em  que  tal  comunicação  não  terá  efeito  de
recurso.

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada



pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

12.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará e adjudicará o
objeto ao vencedor.

12.3.  A  homologação  da  licitação  é  de  responsabilidade  da
autoridade  competente  e  só  poderá  ser  realizada  depois  da
adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro.

12.4. Concluída  a  análise  das  propostas,  lavrar-se-á  a
correspondente Ata de Julgamento e Classificação das Propostas,
cujo resumo contendo o resultado classificatório será publicado em
imprensa oficial, para ciência dos interessados e efeitos legais.

12.5. Homologado,  pela  autoridade  competente,  o  resultado
classificatório,  os  preços  serão  registrados  no  Sistema  de
Registro  de  Preços  do  Departamento  de  Compras  e  Licitações  da
Secretaria Municipal de Administração, que poderá convocar, quando
necessário,  à  celebração  das  contratações  decorrentes,  mediante
emissão da Autorização de Fornecimento, durante o período da sua
vigência e nas condições deste Edital.

12.6. A existência de preços registrados não obriga o Município a
firmar contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a
utilização de outros meios, assegurada preferência ao beneficiário
do registro, em igualdade de condições.

13. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

13.1. Prestar os serviços conforme disposições constantes do Anexo
I (Termo de Referência).

13.2. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

13.3.  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  e/ou
irregularidades apontadas pelo Contratante;

13.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida
na execução do contrato;

13.5.  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os  acréscimos  e
supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato ou da nota de empenho;

13.6. Arcar com todas as despesas do transporte, taxas, impostos
ou  quaisquer  outros  acréscimos  legais,  que  correrão  por  conta
exclusiva da Contratada.

14. DOS PRAZOS:

14.1.  O  transporte  escolar  deverá  ser  realizado  conforme  as



especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste
Edital; 

14.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a
contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado com a
anuência da contratada, nos termos do Art. 57, inciso II da Lei nº
8.666-93 até o limite de 48 (quarenta e oito) meses;

14.2.1.  Na hipótese de renovação, após o período de 12 (doze)
meses o valor contratual será reajustado pela variação media dos
seguintes índices: IGPM, INPC e IPCA, sendo que o primeiro período
de reajustamento deverá ser adequado ao mês civil, se for o caso.

15. PAGAMENTO:

15.1. O pagamento será efetuado sempre até o 10º (décimo) dia útil
do mês subseqüente em correspondência com os serviços prestados,
mediante  apresentação  de  faturas,  devidamente  atesadas  por
servidores que não o ordenador da despesa, e processadas segundo a
legislação vigente;

15.2. A empresa deverá, obrigatoriamente, emitir a nota fiscal de
cobrança até o último dia do mês anterior ao respectivo pagamento,
a fim de que os trâmites internos sejam agilizados;

15.3. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude
de penalidade ou inadimplência contratual;

15.4. Haverá  retenção  nos  termos  da  legislação  previdenciária
vigente, com repasse dos percentuais ao INSS, assim como, quando
for  o  caso,  será  retido  o  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte,
conforme legislação pertinente.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1. A aplicação de penalidades à licitante vencedora reger-se-á
conforme o estabelecido na Seção II do Capítulo IV – Das Sanções
Administrativas da Lei Federal 8.666/93;

16.2. Caso a Contratada se recuse a fornecer o objeto contratado,
sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento da
obrigação  assumida,  sendo-lhe  aplicada,  isolada  ou
cumulativamente:

a) advertência, por escrito; 

b) multa sobre o valor do lote; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento



de contratar com a Administração;

d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública.

16.2.1. Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados,
deverá apresentar justificativa por escrito, até o vencimento do
prazo de entrega do objeto, ficando a critério do Contratante a
sua aceitação.

16.2.2. Vencido(s)  o(s)  prazo(s),  o  Contratante  oficiará  à
Contratada comunicando-a da data limite.

16.2.3.  A  partir  dessa  data,  considerar-se-á  recusa,  sendo-lhe
aplicada as sanções de que trata o subitem 17.1.

16.2.4. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso a
inadimplência ou irregularidade cometida pela Contratada acarrete
consequências de pequena monta.

16.2.5. Pela  inexecução  total  da  obrigação,  o  Contratante
rescindirá  o  contrato,  podendo  aplicar  multa  de  10%  (dez  por
cento) sobre o valor do lote.

16.2.6. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser
aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
lote.

16.2.7. No  caso  de  reincidência,  ou  em  situações  que  causem
significativos  transtornos,  danos  ou  prejuízos  à  Administração,
será aplicado ao licitante que apresentar documentação falsa ou
deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não
celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar
a  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, a sanção de impedimento
de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de
até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa,
sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato, e das
demais cominações legais.

16.2.8. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé,
será aplicada ao licitante a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir
a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o
prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

16.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do
Contratante, pela Contratada, serão deduzidos dos valores a serem
pagos, recolhidos em conta específica em favor do Contratante, ou
cobrados judicialmente.

16.3.1. Se  a  Contratada  não  tiver  valores  a  receber  do
Contratante,  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  a



notificação  oficial,  para  recolhimento  da  multa  na  forma
estabelecida no subitem anterior.

16.4. A aplicação de multas, bem como a rescisão do contrato, não
impedem que o Contratante aplique à Contratada as demais sanções
previstas no subitem 16.2.

16.5. A  aplicação  de  quaisquer  das  sanções  relacionadas  neste
instrumento será precedida de processo administrativo, mediante o
qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

16.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520,
de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

16.6.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços ou não assinar o
contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta
ou da Ata de Registro de Preços;

16.6.2. Apresentar documentação falsa;

16.6.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.6.4. Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade;

16.6.5. Comportar-se de modo inidôneo;

16.6.6. Cometer fraude fiscal;

16.6.7. Fizer declaração falsa;

16.6.8. Ensejar o retardamento da execução do certame;

16.6.9. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na
Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

17. DO CONTRATO:

17.1. Homologado o resultado da licitação, a Secretaria Municipal
de Planejamento, Projetos e Gestão convocará no prazo de até 05
(cinco)  dias  o  licitante  que  tiver  apresentado  a  proposta
vencedora para a assinatura do contrato, sob pena de decair no
direito  à  Contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no
artigo 81 da Lei Federal n.º8.666/93;

17.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o Contrato no prazo
e  condições  estabelecidas,  o  Pregoeiro  poderá  convocar  os
licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  nova
negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a revogação da
licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, da
Lei Federal n.º 8.666/93;

17.3. Antes  da  Assinatura  do  contrato,  o  licitante  vencedor,
deverá apresentar ao Gestor do contrato:

a)  Autorização  fornecida  pelo  Município,  através  de  Portaria
designando servidores para avaliação das condicionantes do Projeto
Básico  em  anexo,  especialmente  as  elencadas  no  item  4,  para



execução de Transporte Escolar (veículo).

b) Apólice de Seguro.

18. DA RESCISÃO:

18.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se
processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da
Lei Federal n.º 8.666/93.

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

05.02.12.361.0047.2023.3.3.90.39.99.05.00
05.03.12.361.0047.2028.3.3.90.39.99.04.00
05.03.12.361.0047.2030.3.3.90.39.99.04.00
05.03.12.361.0047.2031.3.3.90.39.99.05.00

20. DISPOSIÇÕES GERAIS:

20.1. Quaisquer  informações  ou  dúvidas  decorrentes  de
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao
Município de Sertão, setor de Licitações, sito na Avenida Getúlio
Vargas  563,  ou  pelo  telefone  (54)3345-1295,  no  horário
compreendido entre às 7:30 até as 11:30 horas e das 13:00 até as
17:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de três
dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.

20.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com
relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos
os interessados no Município, Setor de Licitações. 

20.3.  Ocorrendo  decretação  de  feriado  ou  qualquer  fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,
a data constante deste edital será transferida, automaticamente,
para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao
ora fixado.

20.4.  A sessão de pregão será realizada em tantos dias quanto
forem necessários para sua finalização. 

20.5.  A proponente que vier a ser contratada, ficará obrigada a
aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
suspensões  que  se  fizerem  necessárias,  por  conveniência  da
administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1° da
Lei n° 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

20.6. A despesa decorrente desta licitação correrão a conta de
dotações  orçamentárias  específicas  do  orçamento,  definidas  por
conta da emissão da ordem de compra, empenho de demais documentos
de praxe.

20.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de
interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho
fundamentado,  sem  a  obrigação  de  indenizar  (artigo  49  da  Lei



Federal 8666/93).

20.8. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se
processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da
Lei Federal n.º 8.666/93.

20.9. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

ANEXO I - Projeto básico;

ANEXO  II -  Declaração  de  pleno  atendimento  aos  requisitos  de
habilitação;

ANEXO III - Declaração do cumprimento ao inc. XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal e art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/1993;

ANEXO IV - Minuta de Contrato;

ANEXO V – Dados da empresa para contato.

 Sertão/RS em 05/05/2021

Esse Edital se encontra examinado e aprovado por esta Procuradoria
Jurídica em _____/_____/______.

______________________

Procurador Jurídico

_______________________

Edson Luiz Rossatto

Prefeito Municipal



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2021

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO:

O presente certame tem por objeto a seleção de proposta visando a

Contratação  de  empresa  especializada  para  prestar  serviços  de

transporte escolar para os itinerários números: 2 e 8;

2 – JUSTIFICATIVA: 

A contratação de transporte escolar para os Itinerários descritos

no item anterior é necessária em virtude do Município de Sertão

não possuir veículos em número suficiente para atender a demanda

da comunidade escolar. Além do mais, de registar que o transporte

escolar ofertado pelo município faz parte do Convênio assinado com

o Estado do Rio Grande do Sul, através do Programa Estadual de

Apoio ao Transporte Escolar (PEATE-RS), para possibilitar o acesso

de estudantes da área rural do Município às escolas localizadas no

perímetro urbano do Município de Sertão/RS e na Localidade Linha

Secco (interior do Município de Sertão/RS).

3 – ITINERÁRIOS:

Linha 02 – Com 53 Km, turno tarde, com capacidade mínima de 15
alunos  - dados referente ao exercício 2020.

Linha 02 – Turno tarde: Inicia na Linha Paiol Queimado, passando

pela Linha Getelina seguindo até a Linha Chaparini, retornando e

seguindo  pela  Linha  08,  na  "Guarita  do  Cavalhero",  segue  pela

Capela São Sebastião, passando pela comunidade de Nossa Senhora

Consoladora, até chegar a Escola Municipal de Ensino Fundamental

Linha Secco. Este trajeto é realizado ida e volta.

Linha 08 – Com 59 Km, turno manhã, com capacidade mínima de 40

alunos - dados referente ao exercício 2020.

Linha 08 – Turno manhã: Linha, parte do "Cordeiro", rumo a Linha

Getelina,  após  passa  pela  Capela  Posse  Caneva,  seguindo  pela



Capela Santa Catarina, passando para atender alunos das famílias

D’Agostini, Schuster, Tamanho e Dallastra, após atende a família

do Sr. Álvaro D’Agostini. Continua pela Capela Santana, passando

pela  família  Bressan  (divisa  com  Arroio  de  Fátima/Coxilha).

Retornando à estrada que segue até a Capela Caçador, na antiga

Escola Ângelo Bocalon. Deste ponto em diante, segue até a RS 135

próximo ao posto "Asa Branca", realizando a conversão a direita,

seguindo por asfalto na RS 135 até o trevo do Município de Sertão

até a EMEI Tia Bina, a EMEF João Antônio de Col findando na EEEM

Ponche Verde. Ao meio dia realiza roteiro inverso. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E EXIGÊNCIAS PARA A PRESTAÇÃO DOS

SERVIÇOS:

4.1. Ano mínimo de fabricação do veículo: 2005.

4.2. O  Veículo  deverá  estar  registrado  em  nome  da  empresa

vencedora do certame, com certificado de propriedade devidamente

comprovado  através  do  Certificado  de  Registro  de  Licenciamento

Veicular (CRLV).

4.3. Será  instalado  em  cada  veículo  contratado,  equipamento  de

rastreamento via satélite, em comodato com o Município. A empresa

contratada,  deverá  assegurar  o  bom  funcionamento,  zelando  pela

conservação,  sendo  responsabilizada  por  eventual  dano  que  o

equipamento possa sofrer pelo seu mau uso, ou por violação, após

ateste  técnico.  Assim  sendo  deverá  ser  responsabilizada  pelos

custos de reparo.

4.4. Somente serão aceitos laudos mecânicos emitidos por empresas

cadastradas junto ao Daer e INMETRO, e que estejam em acordo a NBR

14040.

4.5. As  medições  de  distância  percorrida,  serão  efetuadas  pelo

sistema  de  rastreamento  e  por  fiscalizações  realizadas  pelo

gestor. O ponto de partida para itinerário segue descrito junto ao

item 3.

4.6. Veículos - Características:

4.6.1 Com relação ao Código de Trânsito Brasileiro registramos que

todas  as  cláusulas  relativas  a  este  assunto  deverão  ser

observadas, ainda assim ressaltamos algumas:



–registro como veículo de passageiros; 

–inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios

e de segurança; 

–pintura  de  faixa  horizontal  na  cor  amarela,  com  quarenta

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das

partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR,

em preto, sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na

cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

–equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e

tempo:

–tacógrafo obrigatório (Art. 105 e 136 do CTB); 

–lanternas  de  luz  branca,  fosca  ou  amarela  dispostas  nas

extremidades  da  parte  superior  dianteira  e  lanternas  de  luzes

vermelhas dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

–cintos de segurança em número igual à lotação; 

–outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo

CONTRAN; 

4.6.2. Habilitação do Condutor:

–maior de 21 anos; 

-Habilitado categoria D ou E. 

–não  ter  cometido  nenhuma  infração  grave  ou  gravíssima  ou  ser

reincidente em infrações médias durante os últimos doze meses; 

–curso especial para transporte escolar nos termos da normatização

do CONTRAN; 

–certidões negativas: Criminal e Civil; 

–os condutores dos veículos de que tratam os arts. 135 e 136, para

exercerem  suas  atividades,  deverão  apresentar,  previamente,

certidão  negativa  do  registro  de  distribuição  criminal

relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção

de  menores,  renovável  a  cada  cinco  anos,  junto  ao  órgão

responsável pela respectiva concessão ou autorização; (Art. 329 do

CTB). 

4.6.3. Embarque e Desembarque de Passageiros:

–obrigatória  redução  de  velocidade,  dirigindo  com  atenção

redobrada ou parar o veículo com vistas à segurança dos pedestres,



sempre pelo lado da calçada, no caso dos passageiros; (Art. 31 do

CTB e Art. 49 parágrafo único do CTB). 

4.6.4. Abertura da porta do veículo:

–necessário  certificar-se  de  que  não  constitui  perigo  para  os

passageiros e para outros usuários da via; (Art.49 do CTB). 

4.6.5. Retenção do veículo:

–o veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Código. §

5º A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando

se  tratar  de  veículo  de  transporte  coletivo  transportando

passageiros  ou  veículo,  transportando  produto  perigoso  ou

perecível,  desde  que  ofereça  condições  de  segurança  para

circulação em via pública; (Art. 270 § 5º do CTB). 

4.6.6. Infrações:

–serão efetuadas pela Diretoria Municipal de Trânsito, conforme:

Arts. 168, 200, 230 XIV e XX, 298 VI, 302,311, 279;

4.6.7 . Acidente:

–em caso de acidente com vítima, envolvendo veículo equipado com

registrador instantâneo de velocidade e tempo, somente o perito

oficial  encarregado  do  levantamento  pericial  poderá  retirar  o

disco ou unidade armazenadora do registro; (Art.279 de CTB). 

4.7. O Município se reserva o direito de alterar o horário dos

serviços,  de  acordo  com  sua  conveniência  e  a  qualquer  tempo,

durante a vigência do contrato. Se houver o aumento de alunos, ou

diminuição,  ocasionando  novas  rotas,  as  alterações  deverão  ser

através  de  termo  de  aditamento  e  novo  cálculo  da  planilha  de

custo, a qual manterá sua formação original somente alterando-se a

km  percorrida,  não  sendo  atualizado  outro  valor,  o  qual

apresentará novo valor por Km rodado.

4.8. Havendo readaptação de alunos, tendo em vista o zoneamento

dos  mesmos  em  escolas  próximas  de  suas  residências,  ou  ainda

agrupamento  de  itinerários,  bem  como  qualquer  outro  fator  que

torne desnecessário o transporte naquele itinerário, o contrato

será rescindido, sem direito a indenização.

4.9. Durante o período de execução do Contrato, para realizar a

troca do veículo ou de condutor, o Contratado deverá solicitar

autorização junto a Secretaria de Educação, Cultura e Desporto.



4.10. O CONTRATADO deverá apresentar-se, diariamente, nos locais

designados para o embarque dos escolares, bem como, efetuar seu

transporte de retorno a base, de conformidade com os horários pré

–  estabelecidos,  sendo  estes  determinados  pelo  Órgão  Municipal

competente.  O  transporte  deverá  ser  EXCLUSIVO  para  os  alunos

listados  e  autorizados  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação,

todos sentados e com utilização do cinto de segurança, conforme

exigências  do  Código  Nacional  de  Trânsito  Brasileiro,  ficando

vedado, inclusive, o transporte de familiares ou quaisquer outras

pessoas, durante o percurso do Itinerário, exceto por autorização

para acompanhamento específico e justificado pela Secretária de

Educação.  Constitui  motivo  de  rescisão  do  Contrato,  a

subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do

contratado  com  outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no

Edital e no Contrato. (Art. 78, VI, Lei Federal nº 8.666/93).

4.11. Em resumo, os veículos e condutores deverão seguir as normas

do  CTB  –  Código  de  Trânsito  Brasileiro  –  sendo  os  mesmos

inspecionados/fiscalizados pela Secretaria Municipal de Educação,

ou por Órgão ou Empresa determinada pela mesma.

4.12. A Contratada deverá indicar um meio para correspondência e

uma  pessoa  responsável  pelo  recebimento  de  cartas,  ofícios  e

notificações  enviadas  pela  Prefeitura.  Esta  solicitação  se

justifica  pela  dificuldade  que  as  Divisões  tem  em  entregar

correspondência  para  algumas  empresas.  A  recusa  injustificada

ensejará a aplicação das sanções contratuais.

4.13. Toda vez que a Contratada necessitar substituir, mesmo que

temporariamente, tanto o veículo como o condutor, deverá solicitar

por escrito, autorização junto a Secretaria Municipal de Educação,

Cultura  e  Desporto,  mediante  apresentação  dos  documentos

relacionados, relativo ao novo veículo ou ao novo condutor, e com

obediência  as  exigências  do  presente  Termo  de  Referência,

inclusive e especialmente quanto ao ano de fabricação do veículo.

4.14. A Contratada compromete-se a manter rigorosamente em dia e

em  condições  de  trafegabilidade  o  veículo  prestador  do  serviço

contratado, com os componentes de segurança indispensáveis para



garantir o transporte dos escolares bem como sua higienização.

4.15. A  Contratada  deverá  tratar  com  cortesia  os  alunos  e  os

agentes de fiscalização da Contratante.

4.16. A  Contratada  responderá,  direta  ou  indiretamente,  por

quaisquer  danos  causados  ao  Contratante,  aos  alunos  ou  a

terceiros, por dolo ou culpa.

4.17.  Os  veículos  colocados  à  disposição  para  a  execução  dos

serviços  contratados  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da

Legislação  pertinente  ao  trânsito,  atuais  ou  que  venham  a  ser

exigidas pelos órgãos normatizadores, principalmente as referentes

ao  transporte  de  escolares,  em  especial:  tacógrafo,  pintura  do

dístico ESCOLAR, etc, ficando sujeito a inspeção e fiscalização

pelos órgãos de trânsito competentes.

5 - DA ASSINATURA DO CONTRATO:

5.1. Antes da Assinatura do contrato, o licitante vencedor, deverá

apresentar ao Gestor do contrato:

a) Autorização  fornecida  pelo  Município,  através  de  Portaria

designando servidores para avaliação das condicionantes do Projeto

Básico  em  anexo,  especialmente  as  elencadas  no  item  4,  para

execução de Transporte Escolar (veículo). 

b) A  pólice  de  Seguro,  OBRIGATORIAMENTE  ,  com  cobertura  para  os

transportados e danos produzidos a terceiros, com validade, com as

seguintes coberturas:

- Danos corporais e/ou materiais a passageiros R$ 100.000,00;

- Danos morais causados a passageiros R$ 50.000,00;

- Acidentes pessoais por passageiro/morte R$ 50.000,00;

- Acidentes pessoais por passageiro/invalidez R$ 50.000,00;

- Acidentes pessoais por passageiro – DMHO R$ 12.000,00;

Jonatan Daniel Haack

Sec. Planejamento, Projetos e Gestão



A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em

papel timbrado da licitante.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2021

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

.......(Razão  Social  da  Empresa).......,  estabelecida  na  .....…

(endereço  completo).........,  inscrita  no  CNPJ  sob

n.  ...............................,  neste  ato  representada  pelo

seu  .........(representante/sócio/procurador)......,  brasileiro,

RG n°................, CPF n°............ residente e domiciliado

v(endereço), no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR,  para  fins  de  participação  no  Pregão  Presencial  (SRP)

nº ........., processo ............., sob as penas da Lei, que

atende plenamente aos requisitos de habilitação exigidos por esta

licitação.

Por ser verdade, assina a presente.

...................,......de..............................de 2021.

______________________________________

Responsável da Empresa, CPF e RG:



A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em

papel timbrado da licitante.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2021

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A CONSTITUIÇÃO FEDERAL

.......(Razão  Social  da  Empresa).......,  estabelecida  na  .....…

(endereço  completo).........,  inscrita  no  CNPJ  sob

n.° ..............................., neste ato representada pelo

seu  .........(representante/sócio/procurador)......,  brasileiro,

RG n°................, CPF n°............ residente e domiciliado

(endereço), no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAMOS  que  não  possuímos,  em  nosso  Quadro  de  Pessoal,

empregados  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso  ou  insalubre  e  em  qualquer  trabalho,  menores  de  16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, em observância ao inciso XXXIII do art. 7º da

Constituição Federal e art. 27, inciso V da Lei nº 8.666/1993.

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

.................,...............de ................... de 2021.

______________________________________

Responsável da Empresa, CPF e RG:



A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em

papel timbrado da licitante.

   PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2021

          Anexo III- MODELO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA O EXERCÍCIO DE 2021, REFERENTE AO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº /2021 – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

/2021, CONTRATO N° .../2021. 

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços de
transporte  escolar,  que  entre  si  fazem,  através  do  presente
documento público, de um lado, como CONTRATANTE, o Município de
Sertão/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Av. Getúlio Vargas, 563, em Sertão/RS, inscrita
no CNPJ sob o nº 87.614.269/0001-46, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Edson Luiz Rossatto, brasileiro, portador
da  Carteira  de  Identidade  nº  2022416263,  expedida  pela  SSP/RS,
inscrito no CPF. sob nº 413.702.100-78, residente e domiciliado na
Cidade  de  Sertão/RS,  e  de  outro  lado  a
empresa,....................................................,  com
sede administrativa na Cidade de.........................., na Rua
….....................,  n°  …............,  Sala...........  ,
Bairro…............................,CNPJ:.........................
.....,  neste  ato  representada  pelo  Sr.
…...................................., brasileiro, portador do RG
nº  ….................................,CPF  nº
…..................................,  doravante  denominada
CONTRATADA, tem entre si, certo e ajustado as seguintes cláusulas
e condições: 

01. A CONTRATADA se obriga, na forma do estabelecido no Edital de
Licitação  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº13/2021,  bem  como  de
acordo  com  a  Proposta  apresentada,  cujas  condições  integram  o
presente contrato para os fins e efeito do direito, a prestar
serviços na área de transporte escolar, no seguinte trajeto, com o
seguinte veículo e motorista:

a) TRAJETO/TURNO/QUILOMETRAGEM: 

b) VEÍCULO: 

c) MOTORISTA:

01.01. Na hipótese de falha mecânica no veículo que realiza o
transporte, a CONTRATADA deverá dar continuidade ao serviço, com
outro  veículo,  com  as  mesmas  características  do  substituído,
correndo  por  sua  exclusiva  responsabilidade  as  despesas
extraordinárias;

01.02. O itinerário, dias e horários estabelecidos no item “01”
deste Contrato, poderão ser alterados por aditivo contratual, sem
que implique em redução ou diminuição da capacidade de transporte



de alunos, desde que a modificação não atinja o limite de 25%
(vinte  e  cinco  por  cento)  do  percurso  nos  dias  e  horários
indicados,  devendo  ainda  obedecer  ao  calendário  escolar
determinado pela Secretaria Municipal da Educação

01.03. Havendo necessidade de modificação, aumento ou diminuição
do itinerário, na forma permitida pelo § 1º do art. 65 da Lei
Federal  nº  8.666/1993,  a  mesma  será  realizada  respeitando  a
proporcionalidade do preço, com o que concorda a CONTRATADA.

01.04. Qualquer  modificação  ou  alteração  de  trajeto  e  horários
somente  vigorará  após  aditamento  contratual,  e  deverá  ser
anunciada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias;

02. A  CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA  o  valor  de
R$....................  (….......................................)
por  quilômetro  rodado,  o  qual  deverá  ser  multiplicado  pela
quilometragem rodada no período mensal.

02.01. O pagamento será efetuado sempre até o 10º (décimo) dia
útil  do  mês  subseqüente  em  correspondência  com  os  serviços
prestados, mediante apresentação de faturas, devidamente atestadas
por  servidores  que  não  o  ordenador  da  despesa,  e  processadas
segundo a legislação vigente.

02.02. Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato,
a Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos
do  art.  65,  II,  letra  “d”,  da  Lei  n.º  8.666/93,  mediante
comprovação documental e requerimento expresso do contratado;

02.03. Havendo renovação contratual será feito correção pelo media
acumulada dos seguintes indicieis:  IGPM, IPCA e INPC. No ato de
renovação contratual, verificado a ocorrência de repactuação dos
preços  anterior  a  renovação  será  deduzido  o  percentual  já
concedido.

02.04. Sempre  que  forem  atendidas  as  condições  do  contrato
considera-se mantido o seu equilíbrio econômico –financeiro.

02.05. Os valores serão reajustados a requerimento da CONTRATADA,
sempre que houverem acréscimos nos preços dos insumos que compõem
o seu custo desde que comprovado o impacto econômico –financeiro.

03. O  presente  contrato  entra  em  vigor  a  partir  do
dia  ......./...../2021  e  finda  no  último  dia  letivo  de  2021,
dia ......./........./........., podendo ser renovado, a critério
do CONTRATANTE mediante acordo entre as partes por iguais períodos
letivos subseqüentes até completar 48 (quarenta e oito) meses.

03.01. A contratação será automaticamente suspensa nos períodos de
férias e de recesso escolar.

04. As despesas decorrentes desta contratação serão subsidiadas
com as seguintes Dotações Orçamentárias:

05. Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através da secretaria da
Educação, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de
todas as fases de execução dos serviços contratados e da atividade



profissional da CONTRATADA, conforme critérios definidos no termo
de referência.

05.01. A  CONTRATADA  declara  aceitar,  integralmente,  todos  os
métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem
adotados pelo CONTRATANTE.

05.02. A existência e a atuação da Fiscalização do CONTRATANTE em
nada restringem a responsabilidade única, integral à exclusiva da
CONTRATADA,  no  que  concerne  aos  serviços  contratados  e  suas
consequências e implicações próximas ou remotas.

06. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações
ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA as sanções previstas na
lei  8.666/93,  garantida  prévia  e  ampla  defesa  em  processo
administrativo.

06.01. O CONTRATANTE se reserva o direito de descontar do valor
estipulado  no  item  “3”  o  valor  de  qualquer  multa  porventura
imposta a CONTRATADA, em virtude do descumprimento das condições
estipuladas  neste  contrato  e  que  não  sejam  determinantes  de
rescisão contratual, ficando a mesma obrigada a recompor aquele
valor inicial em 48 (quarenta e oito) horas.

06.02. O valor da multa corresponderá gravidade da infração até o
máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em cada caso.

06.03. As  multa  previstas  nesta  cláusula  não  tem  caráter
compensatório  e  o  seu  pagamento  não  eximirá  o  CONTRATO  da
responsabilidade  por  perdas  e  danos  decorrentes  das  infrações
cometidas.

07. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, por ato
administrativo  unilateral,  nas  hipóteses  previstas  no  art.  78,
inciso  I  a  XII  da  Lei  8.666/93,  sem  que  caiba  a  contratada
qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que
se demonstraram cabíveis em processo administrativo regular.

08. São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no art.58 da lei
n  8.666/93,  que  exercerá  os  termos  das  normas  referidas  no
preâmbulo deste contrato.

09. O  Presente  contrato  não  poderá  ser  objeto  de  cessão  ou
transferência, no todo ou em parte.

10. Constituirá  encargo  exclusivo  da  CONTRATADA  o  pagamento  de
tributos,  tarifas,  emolumentos  e  despesas  decorrentes  da
formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

12. Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Getúlio  Vargas/RS,  para
solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as
partes à qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem as partes assim, justas e contratadas assinam o
presente instrumento em três vias de igual teor e forma e uma só
finalidade, perante duas testemunhas que também assinam, tudo após
ter lido e conferido, estando de acordo com o estipulado.

 



Sertão/RS …...... de …........ de 2021.

____________________                ________________________
 Edson Luiz Rossatto                     Contratada              

 Prefeito Municipal
Contratante                                                   

Testemunhas:

1.___________________________.2._____________________________.

Visto e Conferido:

Dr. Procurador Jurídico - OAB/RS ...........



A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em

papel timbrado da licitante.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2021

ANEXO IV - DADOS DA EMPRESA PARA CONTATO:

 

Razão Social: ____________________________________________________

CNPJ:_____________________________________________________________

Endereço Completo: _______________________________________________

__________________________________________________________________

Telefone:      ___________________________________________________

Fax:   ___________________________________________________________

E-mail:___________________________________________________________

Contato:__________________________________________________________

DADOS REPRESENTANTE LEGAL:

Nome Completo: ___________________________________________________

Cargo ou função:__________________________________________________

Identidade:_______________________________________________________

CPF:______________________________________________________________

Endereço Completo:________________________________________________

Telefone:_________________________________________________________

E-mail:___________________________________________________________

Data:

Assinatura:
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